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SEGUNDO TURNO PREVIDÊNCIA 

Relator pede mais tempo 
e início das votações 
pode atrasar cinco dias 

por Adriana Vera e Silva 
de Brasília 

Para discutir o que o par­
tido pretende alterar no se­
gundo turno da Assembleia 
Nacional Constituinte, os 
l í d e r e s do P M D B 
reuniram-se na última 
sexta-feira na residência 
do presidente nacional do 
partido, deputado Ulysses 
Guimarães. Ao sair do en­
contro, o senador gaúcho 
José Fogaça disse que a pe­
dido do relator da Consti­
tuinte, deputado Bernardo 
Cabral (PMDB-AM), a se­
gunda rodada de votações 
da Constituinte deve come­
çar apenas no próximo dia 
26 e não mais no dia 21, co­
mo estava previsto. 

"Não vou prorrogar o 
prazo para o início do se­
gundo turno. Se o relator 
precisar de mais tempo pa­
ra dar seu parecer sobre as 
emendas apresentadas pe­
los constituintes, paciên­
cia, eu o ajudo a fazer o pa­
recer", disse Ulysses Gui­
marães quando a reunião 
terminou. 

O deputado, entretanto, 
manteve a argumentação 
do senador Fogaça para o 
adiamento: o prazo para a 
apresentação de emendas 
termina nesta segunda-
feira à meia-noite, o que 
vai impossibilitar a publi­
cação delas antes de 
quarta-feira. Com isso, o 
prazo regimental de cinco 
dias que o relator tem para 
dar seu parecer não vai co­
meçar na terça-feira, logo 
após a apresentação das 
emendas, mas sim dois 
dias depois, na quinta-
feira. 

Segundo Fogaça, "Ber­
nardo Cabral não ia usar 
todo o tempo a que tem di­
reito para dar seu parecer, 
mas decidiu valer-se dos 
cinco dias porque vai preci­
sar separar as emendas 
por tema para realizar seu 
trabalho". 

O senador gaúcho decla­
rou também que, durante a 
reunião, os líderes pemede-
bistas discutiram as candi­
daturas do partido para as 
próximas eleições munici­
pais. Tanto o presidente do 
PMDB quanto o líder do 
partido na Câmara dos De­
putados, Ibsen Pinheiro 
(RS), e o líder pemedebista 
na Constituinte, deputado 
Nelson Jobim (RS), nega­
ram a declaração e disse­

ram que não houve tempo 
na reunião para discutir as 
questões internas do 
PMDB. O partido prepara-
se para sua convenção na­
cional, marcada para 21 de 
agosto. 

O deputado Ulysses Gui­
marães afirmou que a reu­
nião "não foi conclusiva" a 
respeito dos tópicos que o 
PMDB deseja mudar no se­
gundo turno. "A partir de 
segunda-feira vamos ter 
um quadro mais claro. Pri­
meiro vamos discutir den­
tro do partido todas as su­
gestões para o segundo tur­
no e depois vamos fazer 
contatos com os demais 
partidos", disse. 

O líder Nelson Jobim de­
clarou que apenas na 
segunda-feira — último dia 
do prazo — o PMDB vai en­
tregar as emendas de seus 
constituintes. Também na 
segunda-feira, Jobim co­
meça a negociar acordos 
com os outros partidos. Ele 
se reúne pela manhã com o 
líder do PFL, deputado Jo­
sé Lourenço (BA), e com os 
líderes dos partidos de es­
querda. 

"Todos os temas que fo­
ram votados por acordo de­
vem ser mantidos no se­
gundo turno", disse Jobim, 
incluindo nesta classifica­
ção os dois turnos para as 
eleições municipais. 

A respeito da jornada de 
seis horas de trabalho nos 
locais de funcionamento 
ininterrupto, o deputado 
disse que o PMDB deve 
apresentar uma emenda 
suprimindo o termo "máxi­
ma". "A tendência para as 
questões polémicas, que 
são entre 20 e 25, é mante-
las. Em relação à licença-
paternidade, podemos 
jogá-la para a legislação 
complementar", afirmou 
Jobim. 

O deputado Ulysses Gui­
marães disse que pode ser 
suprimida a exceção aos 
estrangeiros na instituição 
do habeas-data e defendeu 
a manutenção da eleição 
em dois turnos. 

O ministro do Trabalho, 
Almir Pazzianotto, partici­
pou da reunião "para falar 
sobre sua experiência em 
relação aos direitos so­
ciais", segundo Ulysses 
Guimarães. Jobim disse 
que Pazzianotto defendeu a 
pluralidade sindical, "mas 
esta questão não está fe­
chada dentro do partido". 

* * * * * * 
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AVISO AOS ACIONISTAS 

DESDOBRAMENTO E SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES 

Comunicamos aos senhores acionistas que a partir de 14 de Julho 
de 1968 iniciaremos a distribuição dos direitos aprovados pela AGE 
de 08 de Julho de 1988. 

1. Desdobramento 
As atuais 27.652.559 açóes (13.367.304 ações ordinárias e 
14.285.255 ações preferenciais), representativas do Capital So­
cial de Cz$ 274.000.000,00, serão desdobradas mediante a 
emissão de 110.610.236 ações, sendo 53.469.216 ações ordi­
nárias e 57.141.020 ações preferenciais, de modo que cada 
ação atual será substituída por 4 novas ações da mesma espécie 
e classe. 

2. Aumento de Capital Social por subscrição pública de ações 
Aumento do Capital Social de Cz$ 274.000.000,00 para Cz$ 
495.220.472,00, mediante a emissão de 106.938.432 ações or­
dinárias e 114.282.040 ações preferenciais, observadas as se­
guintes condições: 
2.1 Preço de emissão: Cz$ 1,00 por ação. 
2.2 Classe: única. 
2.3 Forma: nominativas ou ao portador. 
2.4 Espécies: ordinárias e preferenciais. 
2.5 Forma de integralização: à vista no ato da subscrição. 
2.6 Período de preferência: de 14.07.88a 14.08.88, sendo que 

cada uma das ações possuídas após o desdobramento dará 
direito de subscrição de duas novas ações da mesma espé­
cie. 

2.7 Direito das ações: as novas ações farão jus a todas as boni­
ficações e desdobramentos que ocorrerem após a AGE de 
homologação e terão direitos integrais com relação ao pró­
ximo dividendo que vier a ser declarado pela empresa. 

2.8 Sobras: as eventuais sobras serão levadas a público, atra­
vés de instituições financeiras contratadas pela diretoria. 

3. Instruções Gerais 
3.1 Para o exercício dos Direitos e atualizaçâo dos certificados, 

os acionistas detentores de ações ao portador, deverão 
apresentar os seguintes documentos: 
3.1.1 Cartão CIC (Pessoa Física) eRG. 
3.1.2 Cartão CGC (Pessoa Jurídica). 
3.1.3 Certificados de Ações. 

3.2 Dos eventuais procuradores solicitamos a apresentação do 
documento legal de habilitação, segundo modelo padroni­
zado fornecido pelo Banco Itaú S.A. 

3.3 Preencher formulário próprio nos locais de atendimento fi­
tem 4). 

3.4 Os certificados serão atualizados com a aposição do "Esta­
do dos Direitos" n9 012. 

3.5 O acionista nominativo receberá pelo correio, o documento 
"Extrato de Movimentação Acionária", contendo a nova po­
sição acionária e o boletim de subscrição de açóes, conten­
do o respectivo direito. 

3.6 Ficam suspensos osserviços de conversão, desdobramen­
tos, grupamento, transferência e atualizaçâo de direitos no 
período de 11.07.88 a 14.07.88. 

4. Locais de atendimento 
Nas agências do Banco Itaú S.A., autorizadas a prestarem servi­
ços aos acionistas, no horário bancário. 
São Paulo - Rua XV de Novembro, 324 - Térreo 
Rio de Janeiro - Rua da Alfândega, 28-89 e 99 andar 
Belo Horizonte - Rua João Pinheiro, 195-sobreloja 
Porto Alegre - Rua Sete de Setembro, 746 
Curitiba - Rua João Negrão, 65 
Salvador - Rua da Grécia, 3 - 39 andar 
Brasília - SCS-Quadra 3-Edifício DAngela 

São Paulo, 08 de Julho de 1988 

JOSÉ ÁLVARO FIORAVANTI 
Diretor de Relações com o Mercado 

Aumento das despesas será 
compensado pelas novas receitas 

por Adriana Vera e Silva 
de Brasília 

O Ministério da Previ­
dência e Assistência Social 
ainda não sabe precisa­
mente qual será o impacto 
que as medidas introduzi­
das pela nova Constituição 
trarão ao seu orçamento. 
Certamente aumentarão as 
despesas com benefícios, 
mas haverá também novas 
fontes de verba para a Pre­
vidência, o que dificulta a 

'elaboração de projeções. 
Além disso, há medidas 

de impacto imediato e ou­
tras que só aumentarão as 
despesas da Previdência 
ao longo do tempo. 

Segundo o senador Almir 
Gabriel (PMDB-PA), que 
foi o coordenador do PMDB 
nas negociações sobre a 
Previdência durante os tra­
balhos constitucionais, "se 
todas as novas medidas in­
troduzidas pela Constitui­
ção fossem aplicadas hoje 
e de uma só vez, aumenta­
riam em 42% as despesas 
do orçamento deste ano do 
Sistema Nacional de Assis­
tência e Previdência Social 
(Sinpas), o que correspon­
deria a uma quantia de CZ$ 
1,68 trilhão". 

Esse cálculo tem apenas 
valor estimativo, porque 
mesmo as medidas que tra­
rão impacto imediato sobre 
o orçamento da Previdên­
cia vão ser aplicadas ape­
nas no próximo ano, inci­
dindo sobre o orçamento de 
1989. 

Para Almir Gabriel, 
"com a introdução de no­
vas fontes de custeio para a 
Previdência no texto cons­
titucional, o aumento das 
despesas será compensado 
e não haverá desfalque no 
orçamento". As principais 
medidas da nova Constitui­
ção que aumentam as fon­

tes de verba para a Previ­
dência são a incidência de 
contribuição para a Seguri­
dade Social sobre o lucro, o 
faturamento e o património 
líquido das empresas. (Ver 
matéria sobre as mudan­
ças da Constituição na Pre­
vidência) 

REAJUSTE AOS 
APOSENTADOS 

Entre as medidas que 
vão aumentar a curto pra­
zo as despesas da Previ­
dência está o artigo das 
Disposições Transitórias 
que estabelece o prazo de 
sete meses, após a promul­
gação da nova Constitui­
ção, para que sejam rea­
justados os proventos dos 
aposentados, tornando-os 
equivalentes, em número 
de salários mínimos, ao 
primeiro provento recebido 
pelo trabalhador ao se apo­
sentar. 

Essa medida visa a sa­
nar a defasagem dos be­
nefícios dos aposentados, 
que perdiam seu poder 
aquisitivo ao longo do tem­
po porque eram reajusta­
dos de acordo com a políti­
ca salarial oficial, que não 
cobria a inflação. Os traba­
lhadores em atividade fica­
vam um pouco mais prote­
gidos por conseguir melho­
ras salariais em negocia­
ções diretas com os empre­
gadores. 

Os técnicos da Previdên­
cia indicam o período entre 
1979 e 1984 como a época 
em que a defasagem dos 
proventos dos aposentados 
mais se acentuou, já que 
nessa época o governo apli­
cou sucessivas políticas de 
achatamento salarial. Os 
aposentados cujos proven­
tos eram inferiores a três 
salários mínimos recebe­
ram tratamento diferen­
ciado do governo nesse 
período e- seus proventos 

eram reajustados com per­
centagens maiores do que 
os demais. 

Por isso, os trabalhado­
res que têm direito a pro­
ventos mais altos são os 
que estão com seus be­
nefícios mais defasados. 
"Quem recebe os be­
nefícios mais baixos não 
será atingido por esses rea­
justes", disse um técnico 
da Previdência. 

A única estimativa do 
Sinpas a respeito do impac­
to do reajuste dos proven-
tos dos aposentados é um 
estudo feito pela Dataprev 
em setembro do ano passa­
do. Esse documento diz que 
as despesas com benefícios 
da Previdência vão crescer 
18% com a aplicação dessa 
medida. Se o reajuste para 
os aposentados fosse calcu­
lado sobre o orçamento 
deste ano, corresponderia 
a uma quantia de aproxi­
madamente CZ$ 360 bi­
lhões. 

A medida, entretanto, se­
rá aplicada no mínimo a 
partir de março do próxi­
mo ano, já que está estabe­
lecido o prazo de sete me­
ses após a promulgação da 
nova Constituição para que 
ela seja instituída, e as 
perspectivas mais otimis-
tas indicam o próximo mês 
de agosto para o fim dos 
trabalhos constitucionais. 

Em síntese, a nova Carta 
traz as seguintes modifica­
ções em relação à aposen­
tadoria: 

Para os trabalhadores 
que se aposentarem até a 
promulgação da nova 
Constituição: mantém-se o 
atual cálculo da aposenta­
doria. O provento dos apo­
sentados é calculado sobre 
as últimas 36 contribuições 
do trabalhador à Previdên­
cia. São corrigidas (segun-

Mudanças trarão impactos diferentes 
por Adriana Vera e Silva 

de Brasília 

Os técnicos do Ministério 
da Previdência dividiram 
as medidas da nova Consti­
tuição, que vão aumentar as 
despesas da Previdência, 
em dois grupos, conforme o 
quadro ao lado. No da es­
querda, estão as inovações 
que terão impacto imediato 
sobre o orçamento do Siste­
ma Nacional de Previdên­
cia e Assistência Social, e no 
segundo grupo ficam asme-
didas da nova Constituição, 
que só aumentarão as des­
pesas da Previdência defor-
magradual. 

"Ainda não podemos cal­
cular o reflexo que as medi­
das de longo prazo terão so­
bre o orçamento da Previ­
dência", disse um técnico 
do setor, referindo-se ao se­
gundo grupo de medidas im­
plantadas pela nova Consti­
tuição. 

Medidos de impacto imediato 

• Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços da Segu­
ridade Social para trabalhadores urbanos e rurais. 

• Aiuda d manutenção dos dependentes dos segurados de baixa 
renda. 0 texto constitucional não especifica o termo "aiuda", por­
tanto não se sabe o que devera ser pago. 

• Proteção ao trabalhador desempregado. Esta medida poderá 
nflo aumentar as despesas da Previdência porque a nova Constitui­
ção institui que os recursos do PIS-Pasep vão financiar o seguro-
desemprego. 

• Atualizaçâo dos benefícios: Nenhum beneficio pago pela Previ­
dência poderá perder seu poder aquisitivo. Para os atuais aposen­
tados deverão ser reaiustados os proventos. 

• Nenhum beneficio de prestação continuada poderá ser inferior 
ao salário mínimo. 

• O 130 passará a ter por base os proventos de dezembro e nflo 
mais a médio do ano todo. 

• Antecipação da aposentadoria por velhice para os trabalhado­
res rurais. Antes a idade era de 65 para os dois sexos. Passou a ser 
de 60 para o homem e 55 para a mulher. 

• Garantia de um salário mínimo de beneficio mensal para defi­
cientes e idosos. Hoie existe beneficio semelhante, mas está restri­
to a vinculo empregatlcio. A medida dobra o valor do beneficio pa­
go e aumenta o universo dos atendidos. 

Medida de longo prazo 

• Pensão por morte de segurado 
de qualquer sexo ao cAniuge ou 
companheiro e dependentes. Na 
atual Constituição, só é paga pensão 
por morte do cônjuge de sexo mas­
culino. 

• Novo cálculo da aposentadoria: 
Antes das 36 últimas prestações á 
Previdência, eram reaiustadas ape­
nas as 24 primeiras, Passam a ter 
correção, mês a mês, as 36 últimas 
contribuições do trabalhador en­
quanto estava em atividade. 

• Introdução da possibilidade de o 
homem se aposentar após 30 anos 
de trabalho e a mulher após 25 anos. 

As inovações introduzidas pelo projeto 
por Adriana Vera e Silva 

de Brasília 

Estas são as principais 
mudanças que a nova Cons­
tituição vai trazer para a 
previdência Social: 

• Fica instituído o concei­
to de seguridade social, que 
compreende não apenas a 
Previdência, mas também 
"os direitos relativos à saú­
de e à assistência social". 
A seguridade social será 
regulamentada em legisla­
ção ordinária no prazo má­
ximo de dois anos e meio 
após a promulgação da 
Constituição. 

• Universalização — Pela 
atual Constituição, só tem 
direito aos benefícios da 
previdência as pessoas que 
contribuem para ela. O no­
vo texto estabelece que to­
dos os cidadãos têm direito 
à assistência social e de 
saúde, mesmo que não con­
tribuam para a seguridade 
social. 

• Equivalência dos be­
nefícios para os trabalha­
dores urbanos e rurais — 
Hoje os benefícios e servi­
ços prestados às popula­
ções urbanas e rurais são 
diferentes. 

• A seguridade social te­
rá caráter seletivo, ou seja, 
a Constituição instituiu 
uma base legal para que, 
apesar de se referir a todos 
os cidadãos, a seguridade 
possa dar tratamento dife­
renciado aos mais caren­
tes. 

• Os benefícios não pode­
rão sofrer reduções. Este 
tópico proíbe a defasagem 
dos benefícios, como a apo­
sentadoria, que ia perden­
do o poder aquisitivo ao 
longo do tempo porque era 
regulamentada pela políti­
ca salarial oficial, que não 
acompanhava o crescimen­
to inflacionário. 

• Nas disposições transi­
tórias do texto constitucio­
nal ficou estabelecido o 
prazo de sete meses, após a 
promulgação da nova Car­
ta, para que seja restabele­
cido aos aposentados o 
mesmo número de salários 
mínimos que eles recebiam 
ao entrarem na inatividade 
(ou seja, o primeiro pro­
vento que receberam ao se 
aposentar). 

• Descentralização da 
administração. Diferente 
do que é hoje, a Constitui­
ção estabelece a adminis­
tração "democrática e par­
ticipativa" da seguridade 
social, com a presença de 
trabalhadores, empresá­
rios, aposentados e da co­
munidade. 

• Orçamento — Foram 
feitas várias alterações nas 
fontes de verba para a Pre­
vidência. Hoje ela é finan­
ciada basicamente pelas 
contribuições sobre folhas 
de salários e por recursos 
da União. Na nova Consti­
tuição, os estados e mu­
nicípios também são obri­
gados a custear a segurida­
de. 

Devedores não 
poderão receber 

incentivo do 
setor público 

Outra fonte nova de ver­
ba para a seguridade social 
serão as contribuições dos 
empregadores. Hoje eles só 
contribuem sobre a folha 
de salários. Agora, o lucro 
e io faturamento também 
entrarão como fontes de 
contribuição. Nas disposi­
ções transitórias ficou esta­
belecida a cota de 0,5% do 
faturamento das empresas 
para a seguridade social. 

Como haverá equivalên­
cia entre trabalhadores ru­
rais e urbanos, ficou insti­
tuído que os trabalhadores 
rurais também vão contri­
buir para a seguridade, o 
que hoje não acontece. 

Todo o orçamento da se­
guridade social será esta­
belecido por legislação or­
dinária, no prazo máximo 
de dois anos e meio depois 
da promulgação da nova 
constituição. Essa legisla­
ção estabelecerá quais se­
rão os órgãos responsáveis 
pelo orçamento e poderá 
criar novas fontes de verba 
para a seguridade social. 
• Ficou instituído o prazo 

de noventa dias (depois da 

publicação das leis referen­
tes) para que sejam cobra­
das quaisquer contribui­
ções de empregados e em­
pregadores para a seguri­
dade social. Hoje pode ser 
criada uma contribuição e 
entrar em vigor imediata­
mente. 

• Toda pessoa jurídica 
em débito com a segurida­
de social não poderá rece­
ber benefícios bem incenti­
vos fiscais ou de crédito do 
Poder Público. Este dispo­
sitivo também será deta­
lhado por legislação ordi­
nária. 

• Dependentes — A nova 
Constituição cria uma "a-
juda à manutenção dos de­
pendentes dos segurados 
de baixa renda". Hoje exis­
te o salário-família, que 
corresponde a 5% do salá­
rio mínimo de referência 
para cada filho do segura­
do. O texto cita também a 
"proteção à maternidade, 
especialmente à gestante". 
Atualmente existem o 
salário-maternidade e o 
auxílio-natalidade. O texto 
da nova Carta não explica 
como será colocada em 
prática essa proteção. 

• Proteção ao desempre­
gado — Hoje o salário-
desemprego fica sob a ges­
tão do Ministério do Traba­
lho. Na nova Constituição, 
a proteção ao desemprega­
do involuntário passou pa­
ra o Capítulo da Segurida­
de Social. Parte dos fundos 
do PIS-Pasep vai ser rever-
tida' para o seguro-
desemprego. 

• Pensão para viúvos — 
Foi criada a pensão para os 
maridos ou companheiros e 
dependentes por morte de 
esposas que eram segura­
das pela Previdência. Hoje 
a pensão só é válida por 
morte do cônjuge do sexo 
masculino. 

• Qualquer cidadão pode­
rá participar dos benefícios 
mediante contribuição. Es­
te tópico inclui principal­
mente as donas-de-casa, 
que poderão aposentar-se, 
desde que contribuam para 
a seguridade social. Pela 
atual Constituição, só po­
dem ser seguradas da Pre­
vidência as pessoas que 
exerçam atividade remu­
nerada. 

• Novo cálculo de aposen­
tadoria — O texto constitu­
cional estabelece a corre­
ção monetária de todas as 
contribuições feitas à Pre­
vidência para o cálculo dos 
benefícios. Hoje para se 
calcular o provento dos 
aposentados, consideram-
se os últimos três anos de 
atividade, mas são corrigi­
dos apenas as 24 primeiras 
contribuições à Previdên­
cia desse período. 

• Piso dos benefícios — 
"Nenhum benefício de 
prestação continuada pode­
rá ser inferior a um salário 
mínimo." Com este tópico, 
ficam protegidos os traba­
lhadores de baixa renda. 
Mesmo que suas contribui­
ções para a seguridade não 
correspondam ao benefício 
de um salário mínimo, eles 
terão direito a esse proven­
to. 

• Gratificação de Natal 
— O 13? salário dos aposen­
tados e pensionistas passa­
rá a ter como base os pro­
ventos do mês de dezembro 
de cada ano. Atualmente, o 
13- é calculado com base 
nos salários do ano todo, 
desconsiderando a desvalo­
rização inflacionária. 

• Previdência privada — 
As entidades de previdên­
cia privada com fins lucra­
tivos ficam proibidas de re­
ceber subvenção, auxílio 
ou incentivo fiscal do Poder 
Público. 

• Rurais — Ficou estabe­
lecida a aposentadoria aos 
60 anos para o homem e 55 
anos para a mulher que se­
jam trabalhadores rurais. 
Hoje a aposentadoria é con­
cedida aos 65 para ambos 
os sexos. A atividade rural 
passará a ter contagem 
recíproca de tempo de con­
tribuição ou de serviço pa­
ra que sejam concedidas 
aposentadorias. Hoje esse 
artifício só existe para os 
trabalhadores urbanos. 

• Deficientes e idosos — 
Todas as pessoas portado­
ras de "deficiência" (o tex­
to não especifica o termo) 
ou idosos que comprovem 
não ter meios de se manter 
terão direito a um salário 
mínimo de benefício men­
sal. 

Presidente do TST pede 
supressão e condena 
decisões da Assembleia 

do uma média anual do ín­
dice Nacional de Preços ao 
Consumidor) apenas as 24 
primeiras contribuições 
desse período. É com base 
nesse cálculo que será pago 
o reajuste dos proventos a 
partir de sete meses da en­
trada em vigor da nova 
Carta. Os atuais aposenta­
dos terão direito a receber 
o mesmo número de salá­
rios mínimos que tinham 
ao se aposentar. 

Para os trabalhadores 
que se aposentarem depois 
da promulgação da nova 
Constituição: os benefícios 
também serão calculados 
sobre as últimas 36 contri­
buições à Previdência, mas 
a correção será feita mês a 
mês durante todo esse 
período. Está instituído que 
"nenhum benefício de pres­
tação continuada poderá 
sofrer reduções", ou seja, 
os novos aposentados tam­
bém estão protegidos da 
defasagem em seus pro­
ventos. 

Piso e teto dos proven­
tos: conforme foi decreta­
do no último dia V pelo mi­
nistro interino da Previ­
dência, Aloísio Teixeira, o 
menor benefício pago hoje 
pela Previdência é de CZ| 
11.387,00 e o maior é de CZ$ 
127.540,00. Os atuais crité­
rios para estabelecer o piso 
e o teto hoje limitado em 
vinte salários mínimos dos 
benefícios da Previdência 
continuarão em vigor, sob 
a tutela do Ministério da 
Previdência e Assistência 
Social, até que a nova Car­
ta seja promulgada. No no­
vo texto constitucional, o 
piso dos benefícios corres­
ponde a um salário míni­
mo, mas não há definições 
a respeito do teto, que de­
verá ser estabelecido pela 
legislação complementar. 

O presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho 
(TST), ministro Marcelo 
Pimentel, condenou na 
sexta-feira a inclusão, no 
capítulo dos Direitos So­
ciais da nova Constituição, 
de alguns benefícios aos 
trabalhadores que, no seu 
entender, vão limitar as ne­
gociações entre patrão e 
empregado, conforme noti­
ciou a Agência Globo. 

Marcelo Pimentel, que 
esteve na sexta-feira com o 
presidente interino da Re­
pública, Ulysses Guima­
rães, disse que, além de 
não ser matéria constitu­
cional, o turno ininterrupto 
de seis horas, por exemplo, 
vai também gerar proble­
mas financeiros nas em­
presas. 

"Algumas empresas tra­
balham em sistema de re­
vezamento, e com o turno 
de seis horas terão agrava­
da a sua folha de pagamen­
to, talvez em um terço. Es­
te é um aspecto técnico da 
maior gravidade. O resto 
que está sendo incluído, co­
mo jornada de 44 horas, 
licença-gestante de 120 dias 
e gratificações de férias já 

Marcelo Pimentel 
são conquistas de muitas 
categorias", observou o 
ministro. 

No Palácio do Planalto, 
Pimentel pediu ao deputa­
do Ulysses Guimarães a su­
pressão, no segundo turno, 
do artigo que retirou do 
TST a prerrogativa de deci­
dir recursos dos Tribunais 
Regionais do Trabalho. Se 
o texto não for alterado, na 
sua opinião, se criará uma 
"situação de absoluto caos 
nas relações do trabalho". 

Benevides mantém prazo 
para entrega de emendas 

por Adriana Vera e Silva 
de Brasília 

Até a última sexta-feira a 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte recebeu um total de 
331 emendas para serem 
apreciadas no segundo tur­
no de votação. O presidente 
interino da Constituinte, se­
nador Mauro Benevides 
(PMDB-CE), manteve o 
prazo para a apresentação 
de emendas pelos consti­
tuintes, que termina na 
próxima segunda-feira à 
meia-noite. Benevides 
marcou sessões da Assem­
bleia para sábado e domin­
go pela manhã. 

Podem ser votadas no se­
gundo turno até 2.236 emen­
das, porque cada consti­
tuinte tem direito de apre­
sentar quatro delas. Na úl­
tima quinta-feira, que foi o 
primeiro dia do prazo para 
a entrega de emendas, fo­
ram apresentadas 142, por 
64 parlamentares. Na 
sexta-feira, esse número 
subiu para 189, mas a maio­
ria das emendas deve ser 
entregue apenas no último 
dia do prazo porque até lá 
os partidos já terão decidi­
do o que desejam alterar no 
texto. 

No total, até o final da 
tarde de sexta-feira, 134 
constituintes haviam apre­
sentado emendas e 43 deles 
esgotaram o número máxi 

mo de 4 sugestões para o 
segundo turno. 

As sessões da Constituin­
te, que estão ocorrendo du­
rante o prazo para a apre­
sentação de emendas, são 
para a discussão do texto 
aprovado no primeiro tur­
no e já revisado pelo rela­
tor Bernardo Cabral 
(PMDB-AM). Como não há 
votação, essas sessões não 
exigem o quórum mínimo 
de 280 constituintes. Na 
sexta-feira, não havia mais 
do que quinze parlamenta­
res no plenário, e a previ­
são era de que esse número 
deveria manter-se nas ses­
sões marcadas para sába­
do e domingo. 

LÍDER DO 
PMDB 

Os acordos entre os parti­
dos para alterar o texto 
constitucional no segundo 
turno deverão acelerar-se 
na próxima semana. Nesta 
segunda-feira, o líder do 
PMDB, deputado Nelson 
Jobim (RS) tem duas reu­
niões marcadas com o ob-
jetivo de manter entendi­
mentos com outros parti­
dos. Às 9 horas ele se en­
contra com o líder do PFL, 
deputado José Lourenço 
(BA), e, às 11 horas, com os 
líderes dos partidos de es­
querda, que estão unidos 
nos pontos que pretendem 
manter e alterar na nova 
Constituição. 

esgu ia ram o nuineiu maAi- i^uiisuiuivau. 

Os pontos que o PMDB 
quer manter e suprimir 

A nan cor nc rinic turnnc • Pnntr-otrt Ho ric/ A não ser os dois turnos 
para as eleições munici­
pais, o PMDB mostra-se di­
vidido em relação a muitos 
temas passíveis de altera­
ções no segundo turno da 
Constituinte. A cúpula do 
partido, no entanto, já ca­
talogou alguns pontos que 
pretende suprimir e outros 
quer manter na nova carta. 
São eles: 

• Propriedade produtiva 
— Eliminar o dispositivo 
que a excetua de desapro­
priação. E uma luta que o 
partido considera difícil e 
sua estratégia, como acon­
tece em relação a outros te­
mas polémicos aprovados 
pelo "Centrão", é mais pa­
ra firmar uma posição, 
dentro de seu objetivo de 
dar ao PMDB uma imagem 
progressista e, com isso, 
evitar a saída dos dissiden­
tes e transformar a luta em 
plataforma eleitoral. 

• Direito de greve — Lu­
tar pela sua manutenção 
como ponto de honra das 
conquistas do trabalhador. 

• Empresa nacional — 
Defender a manutenção do 
conceito de empresa nacio­
nal como está definido no 
texto aprovado. 

MANDATO — Apesar de 
ser considerado um assunto já 
superado, o mandato do pre­
sidente José Sarney voltará a 
ser discutido no segundo tur­
no de votações da Constituin­
te. Peio menos, segundo a 
Agência Globo, é o que pre­
tende emenda proposta pela 
liderança do PC do B suprimin­
do do artigo das Disposições 
Transitórias que trata do as­
sunto a data 1990, quando de­
verá encerrar-se o mandato 
de Sarney. A intenção, segun­
do explicou o líder Haroldo Li­
ma, é deixar no texto apenas 
a determinação de que o man­
dato do atual presidente ter­
mina em 15 de março, pois, 
segundo o entendimento de 
sua assessoria, Sarney passa­
ria a ter um mandato de ape­
nas quatro anos. Eles enten­
dem que a interpretação lógi­
ca para o dispositivo seria a 
de que a data de 15 de março 
referida seria a mais próxima 
da promulgação da nova Car­
ta, ou seja, 15 de março de 
1989 e não de 1990. 

• Contrato de risco — 
Manter o dispositivo que 
proíbe novos contratos. 

• Voto do analfabeto — A 
cúpula argumenta não 
existir esse dispositivo em 
nenhuma Constituição de 
país democrático, mas re­
conhece ser uma bandeira 
antipática, embora traba­
lhe nos bastidores pela sua 
supressão. 

• Tabelamento de juros 
— Estuda-se uma fórmula 
intermediária de assegu­
rar a integridade do texto, 
mas deslocando-o da Cons­
tituição para legislação or­
dinária. 

• Habeas-data — Esten­
der o benefício a estrangei­
ros. 

• Licença-paternidade — 
Retirar os oito dias de li­
cença, inserindo o texto pa­
ra a legislação ordinária. 

• Moção de discordância 
— Suprimir do texto esse 
dispositivo que permite ao 
Congresso, depois de ouvi­
do o ministro, externar 
juízo a respeito de seu de­
poimento. 

Agenda 
SEXTA-FEIRA 

• EMENDAS - Foi 
realizada sessão de dis­
cussão sobre o texto apro­
vado no primeiro turno 
da Assembleia Consti­
tuinte. O plenário estava 
praticamente vazio. Fo­
ram entregues 189 emen­
das para serem aprecia­
das na segunda rodada de 
votações. Somadas às 
emendas apresentadas 
no dia anterior, a Consti­
tuinte recebeu, até sexta-
feira, 331 propostas que 
podem alterar o texto 
constitucional no segundo 
turno. 

SEGUNDA-FEIRA 

• FIM DO PRAZO — 
Termina à meia-noite o 
prazo para a entrega de 
emendas. Devem conti­
nuar os acordos entre os 
partidos a respeito dos te­
mas polémicos. 


